
PREFEITURA MUNIC1PAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

UBATUBA
TERMO DE COLABORAQÄO

CONTRATO N.° 59/2020 
DISPENSA N° 19/2020 

PROCESSO N.° 7047/2020

TERMO DE COLABORAQÄO QUE ENTRE Sl 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÄNCIA BALNEÄRIA DE UBATUBA E A 
ORGANIZAQÄO DA SOCIEDADE CIVIL LAR 
VICENTINO DE UBATUBA.

PelojDresente Termo de Colaboragäo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÄNCIA BALNEÄRIA DE UBATUBA, pessoa juridica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.482.857/0001-96, com sede na Rua Dona Maria Alves, 
n° 865, Centro, Municipio de Ubatuba, Estado de Säo Paulo, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. DELCIO JOSE SATO, brasileiro, portador da cedula de identidade 
R.G. n° 20.609.175-SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 110.529.178-28, e pelo 
Secretärio Municipal de Assistencia Social, Sr. ROBERTO KAZUSHI TAMURA, 
brasileiro, portador da cedula de identidade R.G. n° 11.902.625-9 e inscrito no CPF/MF 
sob o n° 026.883.668-07, doravante simplesmente denominada Administragäo Publica, 
e de outro lado a Organizagäo da Sociedade Civil LAR VICENTINO DE UBATUBA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 45.086.170/0001-79, com sede na Rua Minas Gerais, n°402, 
bairro Umuarama no Municipio de Ubatuba, Estado de Säo Paulo, doravante 
denominada simplesmente OSC, neste ato representado(a) pelo Sr.(a) Marcelo Pereira 
da Cunha Canto, portador(a) da cedula de identidade n°. 6.953.370-2 SSP/SP e 
inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 034.683.748-01, residente e domiciliado(a) na Rua 
Valdelice, n°147, apto. B 303 bairro Itaguä, Municipio de Ubatuba Estado de Säo Paulo, 
tem entre si justa e contratada a celebragäo do presente instrumento, vinculando-se as 
partes a Dispensa de Chamamento Püblico n° 19/2020, decorrente do Processo 
Administrative n° 7047/2020, regido .pela Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 2014, e 
pelo Decreto Municipal 6.646 de 07 de junho de 2017, alem das demais normas legais 
em vigor, mediante as seguintes cläusulas e condigöes: ^

CLÄUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO

1 . 1 - 0  objeto do presente Termo de Colaboragäo e a execugäo de servigo de 
protegäo social especial de alta complexidade em regime de acolhimento 
institucional -  ILPI -  Instituigäo de Longa Permanencia para Idosos (24 horas por 
dia) para 10 (dez) pessoas idosas acima de 60 (sessenta) anos de idade, 
apresentando graus I ou II de dependencia. Sendo o servigo de protegäo social 
especial de alta complexidade, devidamente tipificado pela Resolugäo n° 
109/CNAS: Acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, 
independentes e/ou com diversos graus de dependencia. A natureza do 
acolhimento deverä ser provisöria e, excepcionaimente, de longa permanencia 
quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convivio com os 
familiäres. E previsto para idosos que näo dispöem de condigöes para permanecer
com a familia, com vivencia de situagöes de violencia e negligencia, em situagäo ^  
de rua e de abandono, com vinculos familiäres fragilizados ou rompidos. Idosos 
com vinculo de parentesco ou afinidade -  casais, irmäos, amigos, etc., devem ser
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atetldiäos na mesma unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de 
idosos o compartilhamento do mesmo quarto. Idosos com deficiencia devem ser 
incluidos nesse servigo, de modo a prevenir präticas segregacionistas e o 
isolamento desse segmento. Atendimento em unidade institucional com 
caracteristica domiciliar que acolhe idosos com diferentes necessidades e graus 
de dependencia. Deve assegurar a convivencia com familiäres, amigos e pessoas 
de referencia de forma continua, bem como o acesso äs atividades culturais, 
educativas, lüdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento das 
unidades deve seguir as normas da Vigiläncia Sanitäria, devendo ser assegurado 
o atendimento de qualidade, personalizado, com ate quatro idosos por quarto.
1.2 -  A celebragäo do presente instrumento visa a consecugäo de finalidade de interesse 
püblico e reclproco que envolve a transferencia de recursos financeiros ä Organizagäo 
da Sociedade Civil (OSC), conforme especificagöes estabelecidas no Plano de Trabalho 
apresentado pela OSC em sessäo publica da Dispensa n°19/2020, no Termo de 
Referencia, conforme Lei 8.742 de 7 de dezembro de 1.993, Resolugäo CNAS 109/2009, 
e demais normativas aplicäveis ä especificidade do servigo.

CLÄUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO

2.1 - Para o alcance do objeto pactuado, os partlcipes obrigam-se a cumprir o Plano de 
Trabalho e o Termo de Referencia que, independentemente de transcrigäo, fazem parte 
integrante e indissociävel do presente Termo de Colaboragäo, bem como toda 
documentagäo tecnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os 
partlcipes.

2.2 - Os ajustes no plano de trabalho seräo formalizados por certidäo de apostilamento, 
exceto quando coincidirem com alguma hipötese de termo aditivo, caso em que deveräo 
ser formalizados por aditamento ao termo de colaboragäo, sendo vedada a alteragäo do 
objeto da parceria, nos termos do art. 66 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGENCIA

3 . 1 - 0  prazo de vigencia deste Termo de Colaboragäo serä de 12 (doze) meses a partir 
da Ordern de Servigo, podendo ser prorrogado ate o prazo mäximo de 60 (sessenta) 
meses a contar da data de assinatura, por periodos näo inferiores a 3 (tres) meses, com 
excegäo de situagäo emergencial devidamente justificada, nos seguintes casos e 
condigöes previstos no art. 55 da Lei n° 13.019, de 2014 e no art. 66, § 1 °,I e III e 
parägrafo 8°, do Decreto Municipal n° 6.646/2017:

a) por solicitagäo da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mlnimo, 30 
(trinta) dias antes do seu termino, desde que autorizada pela Administragäo 
Publica e

b) de oflcio, por iniciativa da Administragäo Publica, quando esta der causa a atraso 
na liberagäo de recursos financeiros, limitada ao exato perlodo do atraso 
verificado.

c) por interesse püblico devidamente justificado.

CLÄUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS FINANCEIROS

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA |j , ,|. ; . ; j g r v

4.1 - Para a execugäo do objeto deste Termo de Colaboragäo, seräo disponibilizados 
recursos no valor total de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), äs contas das 
dotagöes orgamentärias: ,,,
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M u b ä t u b a
S E C R E T A R IA D O T A ? Ä O 2 0 2 0 2021

ASSISTEN C IA
SOCIAL

5 2 7 -  10.01.08.244.0017.2.035.335043.05.0000000 R$ 30.000,00 ; -

527-10.01 .08 .244.0017.2 .035.335043.05 .0000000 R$ 13.713,33 R$ 27.086,67

525-10.01 .08 .244.0017.2 .035.335043.01 .5100000 R$ 46.786,67 R$ 92.413,33

T O T A L : R $ 2 1 0 .0 0 0 ,0 0

FONTE 01 -  TESOURO E FONTE 05 -  TRANSFERENCIAS FEDERAIS

CLÄUSULA QUINTA -  DA LIBERACÄO DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
PRESTACÖES DE CONTAS MENSAIS

5.1 - A liberagäo do recurso financeiro se darä em uma parcela ünica no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) a ser paga imediatamente apös a assinatura do contrato. A 
parcela refere-se ä recurso de combate ao COVID-19, disponibilizado pelo Governo 
Federal, atraves da Portaria n° 369 do Ministerio da Cidadania. Apös o pagamento da 
parcela ünica, serä repassado em parcelas iguais mensais no valor de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), o quäl guardarä consonäncia com as metas da parceria, ficando a 
liberagäo condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei 
n° 13.019, de 2014, e nos termos do art. 54 e 55 do Decreto n° 6.646/2017.

5.2 -  A liberagäo da primeira parcela se darä em 30 (trinta) dias a partir da assinatura 
deste instrumenta. A liberagäo das parcelas subsequentes estarä condicionada 
obrigatoriamente ä apresentagäo da prestagäo de contas mensal pela OSC, autorizadas 
pelo örgäo competente da Administragäo Publica.

i l  ' ■ ■ • )• l).v:

5.3 - As parcelas dos recursos ficaräo retidas ate o saneamento das impropriedades ou 
irregularidades detectadas nos seguintes casos:

a) quando houver evidencias de irregularidade na aplicagäo de parcela 
anteriormente recebida;

b) quando constatado desvio de finalidade na aplicagäo dos recursos ou o 
inadimplemento da OSC em relagäo a obrigagöes estabelecidas no Termo de 
Colaboragäo;

c) quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administragäo publica ou pelos örgäos de controle 
interno ou externo.

5.3.1 -  A OSC serä notificada para o saneamento de eventuais irregularidades no prazo 
de 30 (trinta) dias. Näo atendida a notificagäo a parcela permanecerä retida ate o 
saneamento da irregularidade.

5.4 - A verificagäo das hipöteses de retengäo previstas no item 5.3 ocorrerä por meio do 
örgäo competente da Administragäo Püblica, todavia podendo ser previamente analisada 
por funcionärio da Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social, designado para 
tal firn por ordern do Sr. Secretärio.

5.5 -  A prestagäo de contas mensal da utilizagäo dos recursos pela OSC e obrigatöria e 
deverä serfeita de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade e respeitadas as 
exigencias do Tribunal de Contas em relagäo ao repasse ao Terceiro Setor, conforme 
Instrugäo Normativa n° 01/2016 (art. 63 e seguintes) ou norma que venha substitui-la,
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respe'itados ainda o art. 64 da Lei Federal n° 13.019/2014 e os artigos 55 e 79 do Decreto 
Municipal n° 6.646/2017

5.6 -  A retengäo de parcelas por irregularidade de responsabilidade da OSC näo a 
exonera do cumprimento de suas obrigagöes em relagäo ao plano de trabalho e/ou em 
relagäo a terceiros, funcionärios e fornecedores, sendo que eventuais multas por atrasos 
deveräo ser pagas por meio de recursos pröprios, observadas as exigencias dos itens 
6.5 e 6.1 deste instrumento.

5.7 - Seräo glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da prevista 
neste Termo de Colaboragäo.

5.8 -  Toda e qualquer despesa apresentada em relatorio de prestagäo de contas mensal 
deverä ser devidamente justificada por meio de notas fiscais e documentos contäbeis, 
vedada a justificativa de gastos por meio de recibos simples.

5.9 -  A liberagäo de recursos ficarä condicionada a apresentagäo de relatorio mensal de 
atividades e atendimentos.

CLAUSULA SEXTA - DA MOVIMENTACÄO DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1 - Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboragäo, desembolsados pela 
Administragäo Publica seräo mantidos na Conta Corrente 200334-1, Agencia 2748-0, 
Banco do Brasil.

6.2 - Os recursos depositados na conta bancäria especifica do Termo de Colaboragäo 
seräo aplicados em cadernetas de poupanga, fundo de aplicagäo financeira de curto 
prazo ou operagäo de mercado aberto lastreada em titulos da divida publica, enquanto 
näo empregados na sua finalidade.

6.3 - Os rendimentos auferidos das aplicagöes financeiras poderäo ser aplicados no 
objeto deste, estando sujeitos äs mesmas condigöes de prestagäo de contas exigidas 
para os recursos transferidos.

6.4 - Os recursos da parceria geridos pela OSC estäo vinculados ao Plano de Trabalho 
e näo caracterizam receita pröpria e nem pagamento por prestagäo de servigos e devem 
ser alocados nos seus registros contäbeis conforme as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, inclusive na hipötese de aquisigäo de bens com os recursos da parceria.

6.5 - Toda a movimentagäo de recursos serä realizada mediante transferencia eletrönica 
sujeita ä identificagäo do beneficiärio final, com a obrigatoriedade de depösito em sua 
conta bancäria, salvo quando autorizado o pagamento em especie, apös saque da conta 
bancäria especifica da parceria, devidamente justificado no plano de trabalho.

6.5.1 - Os pagamentos deveräo ser realizados pela OSC mediante credito na conta 
bancäria de titularidade dos fornecedores e prestadores de servigos, por meio de 
transferencias eletrönicas, debitos automäticos, boletos bancärios ou outras formas 
regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional.

6.6 -  O saldo bancärio remanescente da parceria, e näo utilizado para pagamento de 
despesas geradas quando da vigäncia deste instrumento serä restituido ä Administragäo 
Publica por meio de transferencia bancäria para conta por ela designada, ainda que haja 
prorrogagäo deste Termo de Colaboragäo.

6.7 -  A utilizagäo dos recursos deverä respeitar estritamente as estimativas 
apresentadas no Plano de Trabalho, sendo que, em caso de necessidade de gastos a
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maiö'r; a OSC deverä apresentar justificativa fundamentada, no prazo de 10 dias a partir 
da realizagäo da despesa, a ser analisada e autorizada pela Administragäo Publica por 
meio de funcionärio competente.

6.8 - A prestagäo de contas mensal apresentada pela OSC deverä conter elementos que 
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrigäo pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovagäo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o 
periodo de que trata a prestagäo de contas.

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGACÖES DA ADMINISTRACÄO PÜBLICA

7 . 1 - 0  presente Termo de Colaboragäo deverä ser executado fielmente pelas Partes, de 
acordo com as cläusulas pactuadas e as normas aplicäveis, respondendo cada uma 
pelas consequencias de sua inexecugäo ou execugäo parcial, sendo vedado ä OSC 
utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

7.2 - Alem das obrigagöes constantes na legislagäo que rege o presente instrumento e 
dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe ä Administragäo Püblica 
cumprir as seguintes atribuigöes, responsabilidades e obrigagöes:

a) atender ao disposto no Capltulo II do Decreto Municipal 6.646/2017, no tocante a 
Transparencia e Controle;

b) promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de 
Desembolso constante do plano de trabalho;

c) prestar o apoio necessärio e indispensävel ä OSC para que seja alcangado o 
objeto do Termo de Colaboragäo em toda a sua extensäo e no tempo devido;

d) monitorar e avaliar a execugäo do objeto deste Termo de Colaboragäo, por meio 
de anälise de relatörios de atividades, diligencias e visitas in loco, zelando pelo 
alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicagäo dos recursos 
repassados.

e) analisar e avaliar o uso dos recursos püblicos, comunicando ä OSC quaisquer 
irregularidades ou outras impropriedades de ordern tecnica ou legal, fixando o 
prazo previsto na legislagäo para saneamento ou apresentagäo de 
esclarecimentos e informagöes;

f) analisar os relatörios de execugäo do objeto;

g) instituir Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo - CMA, nos termos do artigo 69 
do Decreto Municipal n° 6.6.46/2017;

h) designar o gestor da parceria, que ficarä responsävel pelas obrigagöes previstas 
no art. 61 da Lei n° 13.019, de 2014, e pelas demais atribuigöes constantes na 
legislagäo regente;

i) retomar os bens püblicos em poder da OSC na hipötese de inexecugäo por culpa 
exclusiva da organizagäo da sociedade civil, para assegurar o atendimento de 
servigos essenciais ä populagäo, por ato proprio e independentemente de 
autorizagäo judicial, a firn de realizar ou manter a execugäo das metas ou 
atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei n° 13.019, de 2014;

j) assumir a responsabilidade pela execugäo do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisagäo e inexecugäo por culpa, exclusiva d
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“ “ "organizagäo da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 

ser considerado na prestagäo de contas o que foi executado pela OSC ate o 
momento em que a Administragäo Publica assumir essas responsabilidades, nos 
termos do art. 62, II, da Lei n° 13.019, de 2014;

k) reter a liberagäo dos recursos quando houver evidencias de irregularidade na 
aplicagäo de parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administragäo 
Publica ou pelos örgäos de controle interno ou externo, comunicando o fato ä OSC 
e fixando-lhe o prazo de ate 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentagäo de 
informagöes e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, 
e art. 54, §1° do Decreto Municipal n° 6.646/2017;

l) prorrogar de “oficio” a vigencia do Termo de Colaboragäo, antes do seu termino, 
quando der causa a atraso na liberagäo dos recursos, limitada a prorrogagäo ao 
exato periodo do atraso verificado, nos termos do art. 55, parägrafo ünico, da Lei 
n° 13.019, de 2014, e § 1°, inciso I, do art. 66, § 1°, I do Decreto Municipal n° 
6.646/2017;

m) divulgar informagöes referentes ä parceria celebrada em dados abertos e 
acessiveis e manter, no seu sitio eletrönico oficial o instrumento da parceria 
celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei n°
13.019, de 2014;

] V  , . i ,  , '  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEARtA

n) exercer atividade normativa, de controle e fiscalizagäo sobre a execugäo da 
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as agöes, de modo a evitar a 
descontinuidade das agöes pactuadas;

o) informar ä OSC os atos normativos e orientagöes da Administragäo Publica que 
interessem ä execugäo do presente Termo de Colaboragäo;

p) analisar e decidir sobre a prestagäo de contas dos recursos aplicados na 
consecugäo do objeto do presente Termo de Colaboragäo;

q) aplicar as sangöes previstas na legislagäo, proceder äs agöes administrativas 
necessärias ä exigencia da restituigäo dos recursos transferidos e instaurar 
Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÖES DA OSC

8.1 - Alem das obrigagöes constantes na legislagäo que rege o presente instrumento e 
dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe ä OSC cumprir as 
seguintes atribuigöes, responsabilidades e obrigagöes: :|

a) executar integralmente o objeto pactuado, de acordo com as cläusulas deste 
termo, a legislagäo pertinente, com o Plano de Trabalho e Termo de Referenda.

b) executar integralmente o objeto pactuado, respeitando todas as especificagöes e 
exigencias da Lei 8.742 de 7 de dezembro de 1.993, Resolugäo CNAS 109/2009, 
e demais normativas aplicäveis ä especificidade do servigo;

c) adotar todas as medidas necessärias ä correta execugäo deste Termo de 
Colaboragäo, observado o disposto na Lei Federal n° 13.019, de 2014, e no 
Decreto Municipal n° 6.646/2017;

d) zelar pela boa qualidade das agöes e servigos prestados, buscando alcangar 
eficiencia, eficäcia, efetividade social e qualidade em suas atividades;
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garantir o cumprimento da contrapartida em bens e servigos conforme 
estabelecida no plano de trabalho, se for o caso;

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de 
Colaborapäo em conta bancäria especifica, na instituigäo financeira püblica 
determinada pela Administragäo Publica, inclusive os resultados de eventual 
aplicapäo no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de 
trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedagöes 
relativas ä execugäo das despesas;

g) näo utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei n°
13.019, de 2014 e pelo art. 60 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

h) executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos püblicos e 
gerir os bens püblicos com observäncia aos principios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiencia e da eficäcia;

i) prestar contas ä Administragäo Püblica, de forma mensal, ao termino de cada 
exercicio (anual) e no encerramento da vigencia do Termo de Colaboragäo, nos 
termos deste instrumento e do capitulo IV da Lei n° 13.019, de 2014, e do capitulo 
VI, do Decreto n° 6.646/2017;

j) responsabilizar-se pela contratapäo e pagamento do pessoal que vier a ser 
necessärio ä execugäo do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do 
art. 11, inciso I, e §3° do art. 46 da Lei n° 13.019, de 2014, inclusive pelos 
encargos sociais e obrigagöes trabalhistas decorrentes, onus tributärios ou 
extraordinärios que incidam sobre o instrumento;

k) permitir o livre acesso do gestor da parceria, da equipe tecnica da Secretaria 
Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social, da Comissäo de 
Monitoramento e Avaliagäo -  CMA e servidores do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da Uniäo, a todos os 
documentos relativos ä execugäo do objeto do Termo de Colaboragäo, bem como 
aos locais de execugäo do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e 
prestando todas e quaisquer informagöes solicitadas;

l) quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
Termo de Colaboragäo:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto 
pactuado

b. garantir sua guarda e manutengäo;

c. comunicar imediatamente ä Administragäo Püblica qualquer dano que os bens 
vierem a sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservagäo, 
manutengäo e recuperagäo dos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao 
conhecimento da autoridade policial competente, enviando cöpia da ocorrencia 
ä Administragäo Püblica, alem da proposta para reposigäo do bem, de 
competencia da OSC;
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durante a vigencia do Termo de Colaboragäo, somente movimentar os bens 
para fora da ärea inicialmente destinada ä sua instalagäo ou utilizagäo mediante 
expressa autorizagäo da Administragäo Publica e previo procedimento de 
controle patrimonial.
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m) por ocasiäo da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extingäo deste Termo de 
Colaboragäo, restituir ä Administragäo Publica os Saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicagöes 
financeiras realizadas, no prazo improrrogävel de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 
da Lei n° 13.019, de 2014;

n) manter, durante a execugäo da parceria, as mesmas condigöes exigidas nos art. 
33 e 34 da Lei n° 13.019, de 2014;

o) manter registros, arquivos e controles contäbeis especificos para os dispendios 
relativos a este Termo de Colaboragäo, pelo prazo de 10 (dez) anos apös a 
prestagäo de contas, conforme previsto no parägrafo ünico do art. 68 da Lei n°
13.019, de 2014;

p) garantir a manutengäo da equipe tecnica em quantidade e qualidade adequadas 
ao bom desempenho das atividades;

q) observar, nas compras e contratagöes de bens e servigos e na realizagäo de 
despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administragäo Publica, o 
disposto nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.646/2017;

r) observar o disposto no art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, para o recebimento de 
cada parcela dos recursos financeiros;

s) comunicar ä Administragäo Püblica suas alteragöes estatutärias, apös o registro 
em cartörio;

t) divulgar na internet e em locais visiveis da sede social da OSC e dos 
estabelecimentos em que exerga suas agöes todas as informagöes detalhadas no 
art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal n° 13.019, de 2014;

u) submeter previamente ä Administragäo Püblica qualquer proposta de alteragäo do 
plano de trabalho, na forma definida neste instrumento e no Decreto Municipal n° 
6.646/2017, observadas as vedagöes relativas ä execugäo das despesas;

v) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrative e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito äs despesas de custeio, 
de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei n° 13.019, 
de 2014;

w) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos salärios e encargos 
trabalhistas, prevideneiärios, fiscais e comerciais relacionados ä execugäo do 
objeto previsto neste Termo de Colaboragäo, o que näo implica responsabilidade 
solidäria ou subsidiäria da administragäo püblica federal quanto ä inadimplencia 
da OSC em relagäo ao referido pagamento, aos onus incidentes sobre o objeto 
da parceria ou aos danos decorrentes de restrigäo ä sua execugäo, nos termos 
do art. 42, inciso XX, da Lei n° 13.019, de 2014;

x) quando for o caso, providenciar licengas e aprovagöes de projetos emitidos pelo 
örgäo ambiental competente, da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou
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legislagäo aplicävel. ^  1 ~ „

y) realizar seu registro junto ao Conselho Municipal da Assistencia Social (COMAS), 
da comarca de Ubatuba, em 30 (trinta) dias da assinatura deste instrumento;

z) garantir e realizar capacitagäo periödica da equipe de recursos humanos 
responsävel pela execugäo da parceria.

aa)manter suas instalagöes materiais em condigöes ideais de uso ao objeto da 
parceria.

CLAUSULA NONA -  DAS ALTERACÖES

9.1 - Este Termo de Colaboragäo poderä ser modificado, em suas cläusulas e condigöes, 
exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por 
certidäo de apostilamento, devendo o respectivo pedido de alteragäo de vigencia ser 
apresentado em ate 30 (trinta) dias antes do seu termino, observado o disposto nos arts. 
55 a 57 da Lei n° 13.019, de 2014, e arts. 66 a 68 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

9.2 - Os ajustes realizados durante a execugäo do objeto integraräo o plano de trabalho, 
desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade competente.

CLÄUSULA DECIMA -  DO MONITORAMENTO E DA AVALIACÄO

10.1 -  O Monitoramento e Avaliagäo da parceria se darä nos termos dos arts. 58 a 60 
da Lei 13.019/2014 e 69 a 74 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

10.2 -  A Administragäo Publica instituirä Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo para 
o apoio e acompanhamento da execugäo da parceria, cujas atribuigöes seräo voltadas 
para o aprimoramento dos procedimentos, unificagäo dos entendimentos, solugäo de 
controversias, padronizagäo de objetos, custos e indicadores, fomento do controle de 
resultados e avaliagäo e homologagäo dos relatörios tecnicos de monitoramento e 
avaliagäo.

10.3 -  A Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo poderä valer-se do apoio tecnico de 
terceiros, delegar competencia ou firmar parcerias com örgäos ou entidades que se 
situem pröximos ao local de aplicagäo dos recursos.

i ii*

10.4 - As agöes de monitoramento e avaliagäo teräo caräter preventivo e saneador, para 
apoiar a boa e regulär gestäo das parcerias, devendo o termo de colaboragäo ou termo 
de fomento prever procedimentos de monitoramento e avaliagäo da execugäo de seu 
objeto.

10.5 -  Na hipötese de verificagäo de irregularidades na execugäo da parceria por meio 
relatörio tecnico de monitoramento, tais como, desvio de finalidade na aplicagäo dos 
recursos da parceria, atrasos na execugäo das agöes e metas, descumprimento ou 
inadimplencia da OSC em relagäo a obrigagöes pactuadas, o gestor da parceria 
notificarä a OSC para, no prazo de ate 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigagäo; ou ■*

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigagäo.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA CONCLUSÄO, RENÜNCIA OU
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As partes poderäo rescindir este instrumento a qualquer tempo, com as 

respectivas condigöes, sangöes e delimitagöes Claras de responsabilidades, mediante 
comunicagäo expressa, com antecedencia minima de 60 (sessenta) dias.........
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11.2 - A Administragäo Publica poderä, para assegurar o atendimento de servipos 
essenciais aos atendidos desta parceria, por ato proprio e independente de autorizagäo 
judicial, devidamente justificado, a firn de realizar ou manter a execupäo das metas e 
atividades pactuadas, rescindir de imediato e de forma unilateral o presente instrumento, 
podendo retomar os bens püblicos em poder da OSC parceira, qualquer que tenha sido 
a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; nas seguintes 
hipöteses:

a) inexecugäo por culpa exclusiva da OSC das metas e resultados;

b) violagäo da legislagäo aplicävel;

c) falhas reiteradas na execupäo;

d) malversagäo dos recursos püblicos;

e) descumprimento injustificado de clausula deste contrato;

f) omissäo no dever de prestar contas;

1 1 . 3 - 0  presente Termo de Colaboragäo ainda poderä ser extinto por comum acordo 
entre as partes, antes do prazo avengado, mediante Termo de Distrato.

11.4 - Quando da conclusäo, denüncia ou rescisäo da parceria, os Saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicagöes 
financeiras realizadas, seräo devolvidos ä Administragäo Publica, no prazo improrrogävel 
de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauragäo de tomada de contas especial.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA- DA PRESTACÄO CONTAS ANUAL

12.1 - A OSC deverä apresentar prestapäo de contas anual para fins de monitoramento 
do cumprimento das metas e dos resultados previstos no plano de trabalho, respeitadas, 
no que couber, as Normas Gerais dos arts. 78 a 80, arts 86 e 87 do Decreto Municipal 
n° 6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

12.2 - A prestapäo de contas anual deverä ser apresentada ate o dia 31 de janeiro do 
exercicio financeiro seguinte ä transferencia dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogapäo de prazo, por ate 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada.

12.3 - A prestapäo de contas anual serä composta pelos seguintes documentos, sem 
prejuizo dos que forem exigencia do Tribunal de Contas de Säo Paulo:

a) relatörio anual de execupäo do objeto, contendo as informapöes consolidadas dos 
relatorios mensais;

b) relatörio anual de execupäo financeira, contendo as informapöes consolidadas 
dos relatorios mensais;

c) conciliapäo bancäria do mes de dezembro da conta corrente especifica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente e da aplicapäo 
financeira;

d) balanpo patrimonial dos exercicios encerrado e anterior;
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e) demais demonstragöes contäbeis e financeiras, acompanhadas do balancete 

analitico acumulado no exercicio;

f) certidäo expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, comprovando 
a habilitagäo profissional dos responsäveis por balangos e demonstragöes 
contäbeis;

g) na hipötese de aquisigäo de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo 
registro contäbil e patrimonial;

h) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilizagäo;

i) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contem a 
identificagäo da OSC, o tipo de repasse e nümero do ajuste, bem como do örgäo 
da Administragäo Publica a que se referem;

j) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, acerca da regulär quitagäo dos encargos e direitos trabalhistas;

k) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, acerca da realizagäo das despesas da parceria em conformidade 
com os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiencia, motivagäo e interesse püblico;

l) certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa de debitos relativos a creditos 
tributärios federais e ä divida ativa da uniäo;

m) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de servigo - CRF/FGTS;

n) certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa de debitos trabalhistas - 
CNDT;

o) demais documentos exigidos nas instrugöes do Tribunal de Contas do Estado de 
Säo Paulo de Säo Paulo.

■■..:•
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1 2 . 4 - 0  gestor da parceria deverä emitir o parecer tecnico de anälise da prestagäo de 
contas anual, no prazo de ate 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos relatörios 
anuais de execugäo do objeto e de execugäo financeira.

12.5 - Na hipötese de omissäo na entrega da prestagäo de contas ou da anälise concluir 
que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho 
ou que hä evidencia de existencia de ato irregulär, o gestor da parceria, previamente ä 
emissäo do parecer tecnico de anälise da prestagäo de contas anual, notificarä a OSC 
para, no prazo de ate 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigagäo;

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigagäo.

12.6 Na hipötese de persistira irregularidade ou a inexecugäo parcial do objeto, ou ainda, 
de näo aceitagäo da justificativa apresentada, o gestor da parceria, notificarä a,OSC para

$
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qüi^ipresente, no prazo de ate 20 (vinte) dias, os documentos a que se referem os 
incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

PREFBTURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARfA

12.7 - A anälise da prestagäo de contas anual serä realizada pelo örgäo competente da 
Administragäo Publica, sendo elaborado posteriormente relatörio que serä encaminhado 
ao gestor da parceria para ciencia e tomada de providencias.

12.8 - Apös ciencia do relatörio de que trata o item 12.7, o gestor emitirä o parecertecnico 
de anälise da prestagäo de contas anual, aprovando-as ou, havendo irregularidades e 
Saldos remanescentes:

12.8.1 - caso conclua pela continuidade da parceria, deverä determinar:

a) a devolugäo dos recursos financeiros relacionados ä irregularidade ou ä 
inexecugäo apurada; e

b) a retengäo das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do art. 54 do 
Decreto Municipal n° 6.646/2017, ate que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos.

12.8.2 - caso conclua pela rescisäo unilateral da parceria, deverä determinar:

a) a devolugäo dos valores repassados relacionados ä irregularidade ou ä 
inexecugäo apurada ou ä prestagäo de contas näo apresentada;

b) a devolugäo dos Saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicagäo
financeira; !

c) a vedagäo para celebragäo de novas parcerias e a suspensäo de novos repasses 
ä OSC, se näo houver a devolugäo de que tratam as alineas "a" e "b" deste item, 
no prazo determinado.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA- DA PRESTACÄO CONTAS FINAL

13.1 - A OSC deverä apresentar, sem prejuizo da prestagäo de contas anual, a prestagäo 
de contas final, apös o termino da vigencia da parceria, por meio do Relatörio Final de 
Execugäo do Objeto e do Relatörio Final de Execugäo Financeira, respeitadas, no que 
couber, as Normas Gerais dos arts. 78 a 80, arts 88 a 99 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

13.2 - A anälise da prestagäo de contas final irä fornecer elementos para a emissäo do 
parecer tecnico conclusivo do gestor e para a manifestagäo conclusiva da prestagäo de 
contas final de que trata a Segäo V deste Capitulo, que deverä verificar o cumprimento 
do objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados previstos no plano de 
trabalho e considerarä:

a) o Relatörio Final de Execugäo do Objeto, elaborado pela OSC, consolidando as 
informagöes de todo periodo da parceria;

b) o Relatörio Final de Execugäo Financeira, elaborado pela OSC, consolidando as 
informagöes de todo periodo da parceria;

c) os relatörios de visita tecnica in loco;

d) os resultados das pesquisas de satisfagäo;

e) os relatörios tecnicos de monitoramento e avaliagäo, homologados pela comissäo
de monitoramento e avaliagäo. ^
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13:3’̂  A OSC deverä apresentar o comprovante de devolugäo de eventual saldo 
remanescente da parceria.

13.4 - Na hipötese da anälise de que trata o item 13.2 deste instrumento, concluir que 
houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidencia de existencia de ato irregulär, o gestor da parceria, antes da emissäo 
do parecer tecnico conclusivo, notificarä a OSC para que apresente os documentos a 
que se referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

13.5 - A OSC deverä apresentar, sem prejulzo dos documentos que forem exigencia do 
Tribunal de Contas de Säo Paulo:

a) o Relatörio Final de Execugäo do Objeto, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contado 
do termino da vig§ncia da parceria, prorrogävel por ate 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitagäo previa da OSC;

b) o Relatörio Final de Execugäo Financeira, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contado 
do termino da vigencia da parceria, prorrogävel por ate 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitagäo previa da OSC; e

c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017, no prazo de ate 20 (vinte) dias, contado da notificagäo, prorrogävel 
por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitagäo previa da OSC, nas 
hipöteses previstas no art. 90 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

13.6 - Quando o final da vigencia da parceria näo coincidir com o encerramento do ano 
civil, a OSC deverä apresentar os documentos de que trata o inciso I do § 2° do art. 86 
do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contado do termino 
da vigencia do instrumento.

13.7 - Os documentos originais relativos ä execugäo da parceria deveräo ser mantidos 
arquivados pela OSC, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütil subsequente 
ao da apresentagäo da prestagäo de contas final.

13.8 - A Administragäo Publica analisarä a prestagäo de contas final, no prazo de ate 
150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento 
de diligencia por ela determinada.

1 3 . 9 -  0  prazo para apreciar a prestagäo de contas final poderä ser prorrogado por ate 
30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

1 3 .1 0 -  0  gestor da parceria emitirä parecer tecnico conclusivo de anälise da prestagäo 
de contas final, que subsidiarä a manifestagäo conclusiva da Administragäo Püblica.

13.11 - A prestagäo de contas final serä avaliada pelo gestor da parceria como:

a) regulär, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria;

b) regulär com ressalvas, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal que näo resulte em dano ao erärio;

c) irregulär, quando comprovada qualquer das seguintes circunstäncias: 

a. omissäo no dever de prestar contas;

b. descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de
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’ c: dano ao erärio decorrente de ato de gestäo ilegitimo ou antieconömico; 

d. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

13.12 - A manifestagäo conclusiva da prestagäo de contas final serä de responsabilidade 
da Administragäo Publica, conforme o disposto no art. 96 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017, levando em consideragäo os pareceres tecnico, financeiro e juridico e o 
parecer conclusivo elaborado nos termos das instrugöes do Tribunal de Contas do 
Estado de Säo Paulo e deverä concluir, alternativamente, pela:

a) aprovagäo da prestagäo de contas;

b) aprovagäo da prestagäo de contas com ressalvas; ou

c) rejeigäo da prestagäo de contas com a imediata determinagäo das providencias 
administrativas e judiciais cabiveis para devolugäo dos valores aos cofres 
püblicos.

13.13 - A manifestagäo conclusiva e a decisäo sobre a prestagäo de contas final serä 
encaminhada para ciencia da OSC, que deverä atender o disposto nos artigos 97 a 99 
do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no que couber.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  DOS BENS REMANESCENTES

14.1 -  Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
repassados pela Administragäo Publica ficaräo afetados ao objeto da presente parceria 
durante o prazo de sua duragäo, sendo considerados bens remanescentes ao seu 
termino, dispensada a celebragäo de instrumento especifico para esta finalidade. e apös 
o firn da parceria seräo transferidos ä titularidade da Administragäo Püblica, conforme o 
disposto no art. 48, I do Decreto Municipal n° 6.646/2017 e permaneceräo nas 
dependencias dos imöveis objeto da parceria.

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -  DAS SANCÖES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Quando a execugäo da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho, 
com os termos deste instrumento, com as normas do Decreto Municipal n° 6.646/2017 e 
com as normas da Lei Federal n° 13.019/2014 e da legislagäo especifica, a 
Administragäo Püblica poderä aplicar ä OSC as seguintes sangöes:

a) advertencia;

b) suspensäo temporäria da participagäo em chamamento püblico e impedimento de 
celebragäo de parceria ou contrato com örgäos e entidades da Administragäo 
Püblica Municipal, por prazo näo superior a dois anos; ou

c) declaragäo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar 
parceria ou contrato com örgäos e entidades de todas as esferas de governo.

15.2 -  A aplicagäo das sangöes administrativas, bem como os procedimentos para sua 
defesa e julgamento, atenderäo o disposto na Lei Federal n° 13.019/2014 e nos arts. 102 
a 112 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA -  DO FORO E DAS SOLUCÖES ADMINISTRATIVA

16.1 -  As controversias que näo puderem ser resolvidas porsolugäo administrative, com 
a participagäo do örgäo de assessoramento juridico integrante da estrutura da 
Administragäo Püblica Municipal, seräo dirimidas pelo Foro do Municipio da Estäncia
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\ » / PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

_ UBATUBA
Bä'fM iria de Ubatuba -  SP, com renüncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. * - .

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciävel cumprimento dos termos do presente instrumento, o quäl Udo e achado 
conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que väo assinadas pelos 
participes, na presenqa de 2 (duas) testemunhas legalmente capazes, para que produza 
seus legais efeitos, em juizo ou fora dele.

Ubatuba, 2 6 AGÖ. 2020

SECRETARIO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

MARCELO PEREIRA DA CUNHA CANTO 
ORGANIZAQÄO DA SOCIEDADE CIVIL LAR VICENTINO DE UBATUBA

I H H
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRLA

UBATUBA
ANEXOI

TERMO DE REFERENCIA

1. Modalidade de instrumento juridico adequada para a parceria
Termo de Colaborapäo.

2. Objeto e metas quantitativas a serem atingidas
Obieto: Ofertar servipo de protepäo social especial de alta complexidade 

em regime de acolhimento institucional -  ILPI -  Instituipäo de Longa Permanencia para 
Idosos (24 horas por dia), sendo 7 (sete) dias por semana, para 10 (dez) pessoas idosas 
acima de 60 (sessenta) anos de idade, apresentando grau I e II de dependencia.

Sendo o servipo de protepäo social especial de alta complexidade, 
devidamente tipificado pela Resolupäo n° 109/CNAS: Acolhimento para idosos com 60 
anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de 
dependencia. A natureza do acolhimento deverä ser de longa permanencia quando 
esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convlvio com os familiäres. E 
previsto para idosos que näo dispöem de condipöes para permanecer com a familia, com 
vivencia de situapöes de violencia e negligencia, em situapäo de rua e de abandono, com 
vinculos familiäres fragilizados ou rompidos. Idosos com vinculo de parentesco ou 
afinidade -  casais, irmäos, amigos, etc., devem ser atendidos na mesma unidade. 
Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do 
mesmo quarto. Idosos com deficiencia devem ser incluldos nesse servipo, de modo a 
prevenir präticas segregacionistas e o isolamento desse segmento. Atendimento em 
unidade institucional com caracteristica domiciliar que acolhe idosos com diferentes 
necessidades e graus de dependencia. Deve assegurar a convivencia com familiäres, 
amigos e pessoas de referencia de forma contlnua, bem como o acesso äs atividades 
culturais, educativas, lüdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de atendimento 
das unidades deve seguir as normas da Vigiläncia Sanitäria, devendo ser assegurado o 
atendimento de qualidade, personalizado, com ate quatro idosos por quarto.

O servipo deverä ter suas vagas encaminhadas exclusivamente pelo 
CREAS -  Centro de Referencia Especiaiizado de Assistencia Social do municipio.

Metas quantitativas a serem atingidas: Atendimento no Servipo de 
Protepäo Social Especial de Alta Complexidade para 10 (dez) pessoas idosas acima de 
60 (sessenta) anos de idade, apresentando grau I e II de dependencia no regime de 
acolhimento institucional, sendo encaminhado pelo CREAS.

3. Püblico alvo
Pessoas idosas acima de 60 (sessenta) anos de idade, de ambos os sexos, 

independentes e/ou com graus de dependencia I e II. A natureza do acolhimento deverä 
ser de longa permanencia quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento 
e convlvio com familiäres. £ previsto para idosos que näo dispöem de condipöes para 
permanecer com a familia, com vivencia de situapöes de violencia e negligencia, em 
situapäo de rua e de abandono, com vinculos familiäres fragilizados ou rompidos.

4. Objetivo Geral E Objetivos Especlficos 
Obietivos Gerais:

a) Acolher e garantir protepäo integral;

m m m m m m —“7:
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M -  UBATUBA
ifp C o n trib u ir para a prevengäo do agravamento de situagoes de negligencia, 

violencia e ruptura de vinculos;
c) Restabelecer vinculos familiäres e/ou sociais;
d) Possibilitar a convivencia comunitäria;
e) Promover acesso ä rede socioassistencial, aos demais örgäos do Sistema de 

Garantia de Direitos e äs demais politicas püblicas setoriais;
f) Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidöes, capacidades e 

oportunidades para que os individuos fagam escolhas com autonomia;
g) Promover o acesso a programagöes culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais 

internas e externas, relacionando-as a interesses, vivencias, desejos e 
possibilidades do püblico.

Objetivos Especificos:

a) Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a 
realizagäo de atividades da vida diäria;

b) Desenvolver condigöes para a independencia e o auto-cuidado;
c) Promover o acesso a renda;
d) Promover a convivencia mista entre os residentes de diversos graus de 

dependencia.

5. Resultados a serem alcangados

SEGURANQA DE ACOLHIDA:
• Ser acolhido em condigöes de dignidade;
• Ter sua identidade, integridade e histöria de vida preservadas;
• Ter acesso a espago com padröes de qualidade quanto a: higiene, acessibilidade, 

habitabilidade, salubridade, seguranga e conforto;
• Ter acesso a alimentagäo em padröes nutricionais adequados e adaptados a 

necessidades especificas;
• Ter acesso a ambiencia acolhedora e espagos reservados a manutengäo da 

privacidade do usuärio e guarda de pertences pessoais.

SEGURANQA DE CONVIVIO OU VIVENCIA FAMILIÄR, COMUNITÄRIA E SOCIAL:
• Ter acesso a beneficios, programas, outros servigos socioassistenciais e demais 

servigos püblicos;
• Ter assegurado o convivio familiär, comunitärio e/ou social.

W ß »  1 •“ I1 V '
M  1 2  f  PREFEITURA MUNIClPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

SEGURANQA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL, FAMILIÄR E 
SOCIAL:

• Ter enderego institucional para utilizagäo como referencia;
• Ter vivencias pautadas pelo respeito a si proprio e aos outros, fundamentadas em 

principios eticos de justiga e cidadania;
• Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades;
• Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de 

autogestäo, autossustentagäo e independencia;
• Ter respeitados os seus direitos de opiniäo e decisäo;
• Ter acesso a espagos pröprios e personalizados; n

Ter acesso a documentagäo civil;
A cy
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UBATUBA
"'Obter orientagöes e informagöes sobre o servigo, direitos e como acessä-los; - 

Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades;
Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcangar 
a autonomia;

dL& PREFEtTURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

• Ter ampliada a capacidade protetiva da famllia e a superagäo de suas 
dificuldades;

• Ser preparado para o desligamento do servigo;
• Avaliar o servigo.

6. Indicadores a serem utilizados para a aferigäo do cumprimento das metas e 
os meios de verificagäo

O meio de verificagäo do cumprimento das metas serä atraves de entrega de 
Relatörio Mensal Circunstanciado ä Secretaria Municipal de Assistencia Social, 
impreterivelmente ate o dia 05 (cinco) de cada mes com no minimo as informagöes abaixo, que 
subsidiaräo na avaliagäo do cumprimento das metas:

6.1 Identificagäo: Indicar no relatörio a identificagäo da instituigäo, processo 
administrative do quäl foi realizado o Termo de Colaboragäo, identificar o nümero 
do Edital de Chamamento, validade do Termo de Colaboragäo, nome do servigo 
socioassistencial, mes e ano de referencia do relatörio;

6.2 Nümero de usuärios atendidos: colocar a quantidade de usuärios atendidos no 
servigo, especificando a quantidade atendida pelo Termo de Colaboragäo e a 
quantidade executada com recursos pröprios da entidade;

6.3 Identificagäo das pessoas inseridos no projeto: Lista contendo Nome 
completo, nümero de RG, Data de Nascimento, CPF.

6.4 Atividades e oficinas propostas no mes: Identificar as oficinas e atividades 
propostas no mes de execugäo, nomeando as oficinas, idescrevendo as 
atividades realizadas nas oficinas, os profissionais envolvidos (identificando os 
profissionais com Nome completo e fungäo desenvolvida no Servigo);

6.5 Descrigäo tecnica do servigo: Anälise tecnica sobre a evolugäo dos indivlduos 
dos Servigos de Protegäo Social Especial, identificando os trabalhos propostos e 
como estäo respondendo. Qualificar o trabalho realizado os indivlduos e suas 
famllias (se houver) e como acontece a evolugäo da convivencia comunitäria e 
fortalecimento de vlnculos. Descrever os resultados alcangados, o impacto social 
esperado e as dificuldades encontradas.

6.6 Fotos das atividades: A entidade deverä manter registro fotogräfico das 
atividades/oficinas e do Servigo como um todo e envia-las mensalmente, 
obedecendo a data de entrega do Relatörio Circunstanciado, ou seja, 
impreterivelmente ate o dia 05 (cinco) de cada mes, sempre referenciando-se a 
todo o mes anterior ao da entrega, via e-mail para: cidadania@ubatuba.sp.qpv.br.

Outros meios de verificagäo do cumprimento das metas seräo: atraves de visitas 
tecnicas tanto por profissionais do SUAS lotados nesta Secretaria e/ou outros equipamentos da 
Assistencia Social no municipio; pesquisa de satisfagäo com os usuärios, atraves de questionärio 
ou mesmo reuniäo com usuärios do servigo; visitas tecnicas do Conselho Municipal de 
Assistencia Social em caräter fiscalizador e orientador.

i • i ' I ijw
As visitas podem ocorrerem horärios agendados ou näo agendados e poderäo ou 

näo ser aplicados questionärios a fim de avaliar o servigo, conforme necessidade do örgäo 
gestor.

mailto:cidadania@ubatuba.sp.qpv.br
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UBATUBA
’Prazo para execugäo do projeto

O projeto deverä ser executado por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
igual perfodo, no periodo mäximo de 60 (sessenta) meses.

8. Forma e periodicidade da liberagäo dos recursos
Para a execugäo do objeto deste Termo de Colaboragäo, seräo disponibilizados recursos:

1. Uma parcela ünica de recurso proveniente do Governo Federal para 
enfrentamento ao COVID-19 -  R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

2. 12 (doze) parcelas no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) mensal, totalizando 
R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), sendo R$ 139.200,00 (cento e trinta e 
nove mil e duzentos reais) provenientes de Fonte 01; R$ 40.800,00 (quarenta mil 
e oitocentos reais) proveniente da Fonte 05, do cödigo de aplicagäo n° 500203.

Valor Cödigo de 
Aplicagäo

Total

PARCELA ÜNICA 
DE

ENFRENTAMENTO 
AO COVID-19

R$ 30.000,00 3120000 
FONTE 05 
BANCO DO 
BRASIL 
AG 2748-0 
C/C 33297-6

R$ 30.000,00

TOTAL R$ 30.000.00

Valor Cödigo de 
Aplicagäo

Total

Por mes R$ 11.600,00 FONTE 01 R$ 15.000,00

12 MESES R$ 3.400,00 5000203

TOTAL RS 180.000.00

9. Local de execugäo do Servigo
O local da execugäo do Servigo de Protegäo Social Especial de Alta 

Complexidade deverä ser em imövel adequado e fornecido pela OSC.
i i |w

lO.Organizagäo e Gestäo dos Servigos
A organizagäo e gestäo do servigo e de responsabilidade da OSC porem podem 

haver intervengöes da Secretaria Municipal de Assistencia Social bem como do CREAS -  Centro 
de Referenda Especializado de Assistencia Social.

11. Equipe Tecnica do Servigo
De acordo com a NOB SUAS-RH, a equipe minima para o servigo e descrita

abaixo:

s : : :
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UBATUBA
1) Atendirnento em Pequenos Grupos (abrigo institucional, 
casa-lar e casa de passagem)

P R EF0TU R A MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

Equipe de referencia para atendirnento direto:

Ü O T

C o o rd e n a d o r nfvel supe rio r 
ou  .medio

1 p ro fiss io na l re fe ren c iado  para a te  20  usuärios 
a co lh id os  em , no roäxim o, 2 equ ipam entos

C u id a d o r
n ive l m e d io  e
qua lificagäo
e sp e d fica

1 profissional para ate 10 usuärios, por tumo.
A  qu.antidade de cuidador po r usuärio deverä 
ser aum entadä quando houver usuärios que 
dem andem  atencäo espedfica (com  cefidencia. 
com  necessidadesespecificas de saüde. pessoas 
soroposütivas, idade Inferior a um  ano, pessoa 
idosa com  Grau de Dependencia II ou  III, dentre 
outros). Para tanto. deverä ser adotada a seguinte. 
refaeäo:
a) 1 cu idador para cada 8 usuärios, quando houver
1 usuärio com  demandas espeerf icas;
b> 1 cu idador para cada S usuärios, quando houver
2 ou meus usuärios com  demandas espeeiheas

A u x iliä r
C u id a d o r

nive l
fundam en ta l 
e quä ljficapäo  
e sp e d fica

1 p ro fiss iona l para a te  10 usuärios» p o r  tu rno . 
A q u a n tid a d e  de c u id a d o r usuärio  deverä 
se r aum entada  qua ndo  houver usuärios 
que  dem  andern atenqäo e s p e d fic a  (com  
d e fid e n c ia /c o m  necessidades especl'ftcas 
d e  saude, pessoas so ropositiväs, idade 
in fe r io r a um  ano, pessoa :idosa com  Grau de 
D e p e n d e n d a  Hl ou  HL d e n tre  o u tro s ), Para 
tan to , deverä  se r ad o ta d a  a segu in te  relapäo: 
a )  1 aux ilia r de  cu id a d o r para cada 8 usuärios, 
q u a n d o  h o u ve r 1 usuärio  com  dem andas 
especificas:
b> 1 a u x ilia r  de  c u id a d o r pa ra  cada 6 usuärios. 
q u a n d o  ho u ve r 2 d u  mais usuärios com  
dem andas especfficas.

Fonte: NOB-RH/SUAS: Anotada e Comentada.

Alem da sugestäo da NOB-RH/SUAS, ainda temos uma legislagäo 
municipal, Resolugäo n° 002/COMAS/2013-2015 do Conselho Municipal de Assistencia 
Social, que regulamenta este servigo no territörio:

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - COMAS

Cargo/Fungäo Quant. Carga

Horäria semanal

Observaqöes

Coordenador 01 30
Nivel superior em servigo social ou 
psicologia, sendo 01 profissional 

para cada 20 usuärios.

Cuidador Escala de 
revezamento

01 profissional para ate 20 
usuärios.

Cozinheiro (a) 01 40
Auxiliar de Servicos 

Gerais 01 40

Fonte: Resolugäo n° 002/COMAS/2013-2015.

As atribuigöes deveräo seguir minimamente as atividades propostas abaixo. 
COORDENADOR(A) -  deverä ser um profissional de nivel superior com formagäo 

em Psicologia ou Servigo Social, ter experiencia no atendirnento a adultos e familias em 
situagäo de risco pessoal e social, com vinculos fragilizados e que usam a rua como 
espago de moradia, sendo suas principais atividades:
1. Elaborar em conjunto com os demais colaboradores o Plano de Trabalho;
2. Supervisionar os trabalhos desenvolvidos;
3. Acompanhar o psicossocial dos usuärios e sua familia, com v is ta s^  reintegragäo

familiär; f ]  f



4. Äpöiar a selepäo dos Cuidadores e demais funcionärios;

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRLA

UBATUBA
5. Capacitar, supervisionar e acompanhar os cuidadores e demais funcionärios;
6. Encaminhar, discutir os casos e planejar em conjunto com os demais atores da rede 

de servipos, das intervenpöes necessärias para os usuärios e suas familias;
7. Organizar as informapöes dos usuärios, na forma de prontuärio individual;
8. Preparar o usuärio para o desligamento do servipo em parceria com o Cuidador;
9. Media, em parceria com o Cuidador, o processo de aproximapäo e fortalecimento ou 

construpäo de vinculos com a familia de origem.
CUIDADOR(A) -  deverä ser um profissional de nivel medio, com experiencia em 
abordagem adultos e familias em situapäo de risco pessoal e social, com vinculos 
fragilizados e que usam a rua como espapo de moradia, sendo suas principais atividades:

1. Executar as atividades previstas no Plano de Trabalho;
2. Alimentär o prontuärio individual dos atendidos;
3. Auxiliär o coordenador na elaborapäo e execupäo do Plano de Trabalho;
4. Apoiar o coordenador na preparapäo do usuärio para o desligamento;
5. Organizar o ambiente para as atividades em grupo;
6. Acompanhar usuärios nos encaminhamentos realizados pelo coordenador se 

necessärio; e
7. Outras atividades afins.

COZINHEIRO(A) -  deverä ser um profissional com no minimo nivel fundamental, sendo 
suas principais atividades:

1. Organizar e higienizar a cozinha;
2. Preparar os alimentos;
3. Cuidar da armazenagem dos alimentos.

AUXILIAR DE SERVIQOS GERAIS -  deverä ser um profissional com no minimo nivel 
fundamental, e terä como principais atividades a manutenpäo do espapo, deixando-o em 
boas condipöes de higiene e limpeza.

12. Atividades a serem desenvolvidas
Trabalho Social essencial ao servico: Acolhida/Receppäo; escuta; desenvolvimento 
do convivio familiär, grupal e social; estudo Social; apoio ä familia na sua funpäo 
protetiva; cuidados pessoais; orientapäo e encaminhamentos sobre/para a rede de 
servipos locais com resolutividade; construpäo de plano individual e/ou familiär de 
atendimento; orientapäo sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento 
dos encaminhamentos realizados; referencia e contrarreferencia; elaborapäo de 
relatörios e/ou prontuärios; trabalho interdisciplinar; diagnöstico socioeconömico; 
Informapäo, comunicapäo e defesa de direitos; orientapäo para acesso a documentapäo 
pessoal; atividades de convivio e de organizapäo da vida cotidiana; inserpäo em 
projetos/programas de capacitapäo e preparapäo para o trabalho; estimulo ao convivio 
familiär, grupal e social; mobilizapäo, identificapäo da familia extensa ou ampliada; 
mobilizapäo para o exercicio da cidadania; articulapäo da rede de servipos 
socioassistenciais; articulapäo com os servipos de outras politicas püblicas setoriais e de 
defesa de direitos; articulapäo interinstitucional com os demais örgäos do Sistema de 
Garantia de Direitos; monitoramento e avaliapäo do servipo; organizapäo de banco de 
dados e informapöes sobre o servipo, sobre organizapöes governamentais e näo 
governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos.

13. Referencias:
1. NOB-RH-SUAS -  Norma Operacional Bäsica de Recursos Humanos do Sistema 

Ünico de Assistencia Social.
2. Tipificapäo Nacional dos Servipos Socioassistenciais, Resolupäo n° 109 do CNAS.
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ANEXO II

PLANO DE TRABALHO

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA
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